PARECER No  31 ,, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N0 0048/2010

De autoria da CPI CURSOS DE MEDICINA, Moção nº 048, 2010 em epígrafe, onde apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, providências no sentido de que as escolas de medicina realizem exames intermediários de avaliação de seus alunos.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª à 56ª Sessões Ordinárias (de 4 a 10/05/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Educação em observância ao § 5º do artigo 31 do referido Regimento, para ser apreciada nos seus aspectos de mérito. É o relatório.

A justificativa que acompanha a Moção no 048 bem demonstra a necessidade de modificações nos regulamentos dos cursos de medicina. A proliferação de centros universitários e universidades particulares que oferecem cursos de medicina tem sido motivo de preocupação da classe médica representada pelo Conselho Federal de Medicina e também da sociedade por meio do Ministério Público.

A falta de fiscalização dos cursos que deveria ser efetivada pelo Ministério da Educação compromete a qualidade do ensino da medicina e tem como resultado a formação deficiente de profissionais que deixam a desejar não apenas nos critérios técnicos, mas também no que se refere à ética e à postura adequadas ao exercício da profissão médica. Diante da grande quantidade de processos administrativos e judiciais envolvendo erros médicos é clara a necessidade de maiores exigências visando à habilitação do exercício da medicina.

Nesse sentido, é urgente estabelecermos obrigatoriedade de exames nacionais periódicos para os estudantes de medicina nos moldes dos atualmente realizados pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para os candidatos a bacharel em direito, com o objetivo de melhorar a qualidade dos médicos recém formados e, assim, oferecer maior segurança à sociedade. 

Examinando a matéria e a justificativa apresentadas pelos Autores, manifestamo-nos favoravelmente à Moção no048, de 2010.

É o nosso Parecer.

a) Ricardo Montoro – Relator

Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14-12-2010

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
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